1
[image: image1.jpg]



CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

                      PROJETO DE RESOLUÇÃO  Nº         DE 2011.

“Institui a comemoração do Dia da Mulher Mogimiriana”.

A CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM APROVA:

Art. 1º – Fica prevista a comemoração do “DIA DA MULHER MOGIMIRIANA” a ser realizada pela Câmara Municipal de Mogi Mirim. 

Parágrafo único: A comemoração dar-se-á na primeira Sessão Ordinária do mês de Março.
Art. 2º – A Mesa da Câmara organizará anualmente a comemoração da efeméride, cabendo a cada um dos Vereadores a indicação de sua homenageada.

Art. 3º – Está Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões “SANTO ROTTOLI” aos 11 de Abril de 2011.

VEREADORA PROFª. MÁRCIA RÓTTOLI DE OLIVEIRA MASOTTI 

JUSTIFICATIVA
BREVE HISTÓRICO
O dia Internacional da Mulher tem origem nas lutas das operarias norte-americanas por melhores condições de trabalho, equiparação salarial e diminuição da jornada, em meados do século XIX, nas fábricas têxteis de Nova Iorque. A data 8 de março foi estabelecida em memória das 146 trabalhadoras que morreram queimadas na fábrica da Triangle Shirtwaist, em 1910. O incêndio ocorreu porque a fábrica oferecia péssimas condições de segurança. Alguns historiadores refutam a tese de que as operárias teriam sido trancadas na fábrica propositalmente e queimadas vivas. Mas basta olhar para história da humanidade e perceber que queimar mulheres era prática recorrente durante a Inquisição. O Dia da Mulher, amplamente comemorado em diversos países nas décadas de 20 e 30 – principalmente devido aos protestos do sufrágio (voto) feminino – caiu no esquecimento durante os horrores da II Guerra Mundial e nos anos da reconstrução pós-guerra. Na década de 60, o Movimento Feminista resgatou a data e em 1975, a ONU estabeleceu o Ano Internacional da Mulher. 

BRASIL
Até o início dos anos 30, aqui no Brasil, as mulheres eram vistas aos olhos da sociedade, com respaldo na justiça, como incapazes. As mulheres não podiam ter conta bancária, sequer caderneta de poupança, comprar ou vender imóveis, administrar seus bens. Enquanto fossem solteiras, eram tuteladas pelos pais ou, na morte destes, por responsáveis legais. Após o casamento, o marido era quem assumia o papel de tutor. 
Sem a assinatura dele, a dela não valia nada, nem mesmo se a questão envolvesse a administração da própria herança. O voto feminino foi conquistado só em 1932, com o Código Eleitoral Provisório,  de  24  de  fevereiro. Ainda  assim,  só  as  mulheres 
casadas podiam votar com a autorização expressa dos maridos. Posteriormente, o benefício foi estendido às viúvas e àquelas que tinham renda própria. O voto feminino sem restrições só ocorreu em 1934, ainda assim, não era obrigatório.  Só  em  1946  as  mulheres  tiveram o mesmo direito que os eleitores homens. No entanto, como toda história tem exceção, em 1927, um pequeno estado nordestino, o Rio Grande do Norte, deu exemplo de cidadania, reconhecendo o voto feminino e aceitando mulheres como candidatas a cargos do legislativo.
A Câmara Municipal de Mogi Mirim, desde o ano de 2006, através de iniciativa desta Vereadora, com o intuito de homenagear as mulheres que tanto lutaram e lutam pela conquista da igualdade na sociedade mogimiriana e no país, faz realizar homenagem justa e necessária através da indicação dos Vereadores de personalidades municipais que se destacaram ou destacam nas diversas áreas de atuação, evento este realizado no recinto da Câmara Municipal.

Pelo exposto, solicito aos demais nobres Edis a aprovação deste Projeto de Resolução. 
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